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DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI MR 643/95.

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou-

projeto de lei que dispe sobre a concess'ão de desconto de

50% no preço dos ingressos de cinemas, cineclubes, teatros,

espetáculos musicais e circenses e eventos esportivos, aos

Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida

por grupo de assistência ou entidade da qual fizerem parte.

Muito embora, os louváveis prop .6sitos

motivaram seu autor, o projeto n'ão deve conuerter-se em lei,

pelos motivos a seguir expostos.

O projeto consubstancia indeuida ingerência

do Poder Póblico no âmbito da atiVidade econiSmica privada,.

com ofensa aos princípios constitucionais da livre

iniciativa e livre concorrência.

Com efeito, a ordem econ gmica e financeira

formulada pela Constituiç'ão rederal de 1988 tem por

fundamento básico a valorizaç'ão do trabalho humano e a livre

iniciativa, a fim de assegurar a todos existência digna

(CF/887 artigo 170, "caput" e artigo 1R, IV).

Do fundamento da livre iniciativa decorre a

primazia do particular em relaç'ão ao Estado na conduOío das

atividades econ6micas.
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regulador da atividade econamica, exercer as funç'(':ies de

fiscalizaç'ão incentivo e	 planejamento, sendo	 e5te

meramente indicativo para o setor privado (Cr, artigo 174).

Consoante ensina Manoel Gonçalves 'Ferreira

Filho (in "Direito Constitucional Econâmico", Ed,, Saraiva,

1990), a interpretaç'ão do artigo 174'a luz dos princípios

estabelecidos no artigo 170 da Cr, leva 'a conclus'ão que o

ordenamento constitucional admite a ingerência estatal para

reprimir o abuso do poder econamico, que afasta a livre

concorrência, e o lucro arbitrário, cabendo-lhe "planejar a

economia, incentivar e fiscalizar a atuaçifio privada, para

normatizar e re g ular a economia."

O presente projeto n'ão tem por fundamento

qualquer atuaç2ío estatal no sentido de fiscalizar,

incentivar ou planejar a atividade econâmica, tendo em vista

a manutenç"ão do princípio da livre concorrência e	 a

repressiiio ao abuso do poder econ6míco.

tia realidade, a propositura objetiva conceder

um benefício aos Guardas Mirins, 4 custa da reduç'ão forçada

do	 preço	 dos	 ingressos	 livremente	 formados	 pelos

estabelecimentos	 mecionados, constituindo,	 portanto,

incontitucional ingerência na atividade privada.
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Nesse sentido foi o entendimento do Juiz Enio

Santarelli Zuliane, que concedeu liminar em Mandado de

Segurança interposto pela Empresa Penha Cinematográfica

Ltda.:

"Considerando que toda e qualquer intervenç.ão

estatal no setor econ6mico nunca foi bem recePcionada no

regime democrático, n'ão parece correto carrear ao dono do

cinema, com exiusividade e sem subsidiá-lo, todo o

financeiro da cortesia que o Governo do estado cuidou de

patrocinar	 vésperas da eleiço municipal".

Entendeu, ainda, o magistrado da 2, Vara da

Fazenda que o controle judicial é necessário "até como forma

de se evitar que os benefícios, agora restritos sa. classe

estudantil, sejam estendidos a outros grupos e direiconados

a outras atividades lucrativas" (in O Estado de . S. Paulo,

20 • 9 • 92, Caderno Cidades, p. 2)."

Por todo o exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade.




